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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Número do Processo: 01-042724/2024 

 

INTRODUÇÃO 

Este documento consiste em Estudo Técnico Preliminar - ETP, parte da etapa 

do planejamento das contratações, com intuito de atender demanda de ampliação 

da rede de atendimento para Prestação do Serviço de Acolhimento Institucional para 

Pessoas Idosas e embasar o Termo de Referência com os seguintes objetivos: 

a) Identificar as características principais dos produtos a serem 

adquiridos; 

b) Comparar soluções (vantagens e desvantagens); 

c) Atestar a viabilidade e exequibilidade técnica, econômica, financeira 

e ambiental da pretensão contratual; 

d) Preparar informações para elaboração do Termo de Referência. 

 

Considerando a Instrução Normativa nº 1 de abril de 2021 que dispõe sobre a 

elaboração do estudo técnico preliminar – ETP, para a aquisição de bens e a, 

contratação de serviços e obras, nos termos da Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 

2021, e Decreto Municipal n.º 383, de 10 de março de 2023. 

 

1. OBJETO DA PRETENSÃO CONTRATURAL 

Credenciamento de Pessoas Jurídicas, regularmente constituídas, que 

tenham interesse em prestar o Serviço da Proteção Social Especial de Alta 

Complexidade para ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA PESSOAS IDOSAS, 

de ambos os sexos, com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 

independentes ou com graus de dependência, em situação de risco pessoal e ou 

social, com rompimento ou fragilização de vínculos familiares, desde que esgotadas 

todas as possibilidades de autossustento e residentes na Cidade de Curitiba. 
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2. ÁREA REQUISITANTE 

Diretoria de Proteção Social Especial (DPSE) – Coordenação de Alta 

Complexidade 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, 

CONSIDERANDO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO 

INTERESSE PÚBLICO 

 

3.1 Da Fundamentação e do Interesse Coletivo e real necessidade da 

contratação do Serviço: 

A Constituição Federal de 1988 reconhece e estabelece o direito ao acesso à 

Política de Assistência Social como dever do poder público, a qual será prestada a 

quem dela necessitar. Com isso, a regulamentação dos direitos à proteção social a 

todos os cidadãos que necessitarem ocorreu com o advento da Lei Orgânica de 

Assistência Social (LOAS), em 1993. 

A Assistência Social, direito do cidadão e dever do Estado, Política de 

Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais a quem dela 

necessitar, é realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa 

pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas (CF 

88).  

A Fundação de Ação Social (FAS), gestora das Políticas de Assistência 

Social, do Trabalho e do Emprego no Município de Curitiba, atua de forma integrada 

a órgãos governamentais e não governamentais, e por meio da Diretoria de 

Proteção Social Especial (DPSE) é responsável por ofertar o Serviço de Acolhimento 

Institucional, de acordo com as diretrizes da Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais - Resolução nº109, de 11/11/2009. Tal serviço destina-se às 

famílias e ou indivíduos em vulnerabilidade e risco social, com vínculos familiares 

rompidos ou fragilizados. A natureza do acolhimento deverá ser provisória e, 

excepcionalmente, de longa permanência quando esgotadas todas as possibilidades 
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de autossustento e convívio com os familiares, devido a vivência de situações de 

violência e negligência, situação de rua ou de abandono. 

Por não dispor de unidades próprias para execução deste Serviço e visando 

atender as exigências de promover a Proteção Social Especial de Alta 

Complexidade no SUAS, assim como garantir a qualidade de vida da pessoa idosa 

segundo as prerrogativas do Estatuto do Idoso e da Tipificação dos Serviços 

Socioassistenciais, a FAS oferta o Serviço de Acolhimento Institucional para Pessoa 

Idosa por meio de Entidades sem fins lucrativos de assistência social formalizadas 

dentro dos requisitos previstos na Lei Federal n°13.019/2014 e Decreto Municipal nº 

1.067/2016 e suas alterações. A FAS tem empreendido esforços junto à rede 

socioassistencial e Conselho de Direitos, no sentido de buscar alternativas para 

suprir a carência de vagas por esta rede socioassistencial. Nesta perspectiva, desde 

o ano de 2021 vem realizando Chamamento Público para seleção de Organizações 

da Sociedade Civil (OSC) para consecução dessa finalidade. 

No primeiro Chamamento Públiconº14/2021 - FMPI forma disponibilizadas 90 

vagas, tendo como resultado “DESERTO”. Na época, já se vislumbrava ampliação 

das parcerias para redução da demanda reprimida e a substituição dos contratos 

vigentes. No ano de 2022, nova tentativa foi realizada através do Chamamento 

Público nº01/2023 - FMAS, desta vez para atender até 400 (quatrocentas) pessoas 

idosas, com padronização dos valores per capta e prazos, no entanto as OSC’s 

interessadas apresentaram propostas que totalizaram 297 vagas, não alcançando a 

demanda necessária (ANEXO I). 

Os Chamamentos Públicos realizados para as OSCs não supriram a 

demanda do Município e houve novas tratativas da FAS para ampliar o número de 

vagas junto à estas entidades, por meio dos Protocolos n.º 35-000072/2023, 35-

000071/2023, 35-000070/2023 e 35-000069/2023, ressaltando-se que todas as 

entidades se manifestaram pela não ampliação das vagas.  

Considerando os resultados desses últimos Chamamentos Públicos, o 

aumento das solicitações de vagas para acolhimento institucional e as 

especificidades de cuidados que esse público necessita, foi necessário suplementar 

a rede de atendimento com instituições com fins lucrativos, a princípio intencionado 

Protocolo 01-042724/2024   Anexo 6.1 - ETP_CREDENCIAMENTO_-_IDOSO_EMPRESA2_ASSINADO do Trâmite 6 INFORMAÇÃO - FASDPSE3

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-0
42

72
4/2

02
4 -

 po
r C

els
o L

uiz
 R

ibe
iro

 - 
M

atr
ícu

la 
83

98
4 e

m 09
/04

/20
26

 às
 16

:55
:40



 

4 

 

a partir de Edital para o Credenciamento, porém o procedimento restou “frustrado” 

devido ao dispêndio dos trâmites administrativos e pedido de vistas do Conselho 

Municipal de Assistência Social (CMAS), não sendo concluído no período de 

transição das Leis de Licitações. 

Desta forma, novamente não foi possível concretizar a ação de ampliação do 

atendimento, e por sua vez, foi necessário a formalização de contratos emergenciais 

por inexigibilidade para a continuidade do Serviço, os quais encerrarão em 

18/03/2025.  

Considerando a relevância do Serviço para o provimento de Proteção Social 

às pessoas idosas, a garantia de assistência integral 24 horas (moradia, 

alimentação, higienização e trabalho social) conforme previsto no Estatuto do Idoso; 

Considerando a necessidade de oferecer cuidados especializados e apoio, 

contribuindo para o desenvolvimento da autonomia e no estímulo das capacidades 

para a realização das atividades da vida diária; 

Há urgência na manutenção e ampliação dessas contratações como medida 

essencial para o enfrentamento à violação de direitos da pessoa idosa com baixa ou 

nenhuma autonomia para o gerenciamento da própria vida. 

 

3.2.  Cenário Atual – Termos de Colaboração vigentes: 

Ação Social do Paraná – Asilo São Vicente de Paulo: estabelecido com a 

OSC Asilo São Vicente de Paulo, decorrente do Chamamento Público nº 01/2023 - 

FMAS, que atende à demanda de até 150 pessoas idosas, com vigência até 

01/07/2025. 

Instituto Paranaense de Cegos – IPC: estabelecido com a OSC IPC, 

decorrente do Chamamento Público nº 01/2023 - FMAS, que atende à demanda de 

até 17 pessoas idosas, com vigência até 28/08/2025. 

Confederação Evangélica de Assistência Social do Paraná – CEASPA 

Casa do Vovó Novo Amanhecer, estabelecido com a CEASPA, decorrente do 

Chamamento Público nº 01/2023 - FMAS, que atende à demanda de até 20 pessoas 

idosas, com vigência até 01/07/2025. 
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Recanto do Tarumã: estabelecido com a OSC Socorro aos Necessitados 

decorrente do Chamamento Público nº 01/2023 - FMAS, que atende à demanda de 

até 110 pessoas idosas, com vigência até 30/10/2025. 

 

3.3 Cenário Atual - Contratos vigentes: 

Contrato 1: estabelecido com a empresa Casa de Repouso ADONAI Ltda 

ME, decorre da Dispensa de Licitação (DT) nº 02/2024– FMAS, com caráter 

emergencial que atende à demanda de até 13 pessoas idosas, com finalização 

prevista para18/03/2025. 

Contrato 2: estabelecido com a empresa NOSSO LAR Casa de Repouso 

Eirele ME, decorre da Dispensa de Licitação (DT) nº03/2024 FMAS, com caráter 

emergencial que atende à demanda de até 16 pessoas idosas, com finalização 

prevista para18/03/2025. 

Contrato 3: estabelecido com a empresa Casa de Repouso ELITE Ltda Eireli, 

decorre da Dispensa de Licitação (DT) nº 05/2024 – FMAS com caráter emergencial 

que atende à demanda de até 15 pessoas idosas, com finalização prevista para 

18/03/2025. 

Contrato 4: estabelecido com a empresa Adriana Goes Gregório dos Santos 

Casa de Repouso ME, decorre da Dispensa de Licitação (DT) nº 06/2024 – FMAS 

com caráter emergencial que atende à demanda de até 9 pessoas idosas, com 

finalização prevista para 18/03/2025. 

Cabe ressaltar que dentro do contexto apresentado, para que haja efetiva 

ampliação das vagas, há necessidade de contratação de Pessoas Jurídicas para 

prestação do referido Serviço, visto que, mesmo com a parcerização das OSCs 

ainda há necessidade de aquisição de mais vagas. 

Ante ao exposto, resta comprovado o interesse coletivo e real necessidade, 

para garantir o acesso à Política Pública em tela, parte do rol de Direitos e Garantias 

da Pessoa Idosa de ambos os sexos, com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 

anos, independentes ou com graus de dependência, em situação de risco pessoal e 

ou social, com rompimento ou fragilização de vínculos familiares, desde que 
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esgotadas todas as possibilidades de autossustento e residentes na Cidade de 

Curitiba. 

 

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO 

PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 

Trata-se de demanda prevista na LOA, bem como no PPA 2022/2025, cujos 

comprovantes serão acostados aos autos do processo. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, o 

acolhimento deverá ocorrer em unidade institucional em ambiente acolhedor e 

estrutura física adequada, com característica domiciliar que acolhe idosos com 

diferentes necessidades e graus de dependência. Deve assegurar a convivência 

com familiares, amigos e pessoas de referência de forma contínua, bem como 

acesso às atividades culturais, educativas, lúdicas e de lazer na comunidade. A 

capacidade de atendimento das unidades deve seguir as normas da Vigilância 

Sanitária, devendo ser assegurado o atendimento de qualidade, padronizado, com 

até 4 pessoas idosas por quarto, oferecendo condições de habitabilidade, higiene, 

salubridade, segurança, acessibilidade e privacidade. 

A organização do serviço deverá atender às necessidades das pessoas 

idosas acolhidas, garantir privacidade, o respeito aos costumes, às tradições e à 

diversidade de: raça/etnia, religião, gênero e orientação sexual. 

As regras de gestão e de convivência deverão ser construídas de forma 

participativa e coletiva, a fim de assegurar a autonomia dos usuários, conforme 

perfis.  

Para fins de atendimento aos requisitos técnicos as Instituições interessadas 

deverão estar regularmente constituídas como Acolhimento Institucional, na 

modalidade Casa de Repouso, Unidade Institucional ou Abrigo, atender todas as 

exigências constante no Termo de Referência e dispor de: 
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 Atestado de capacidade técnica para comprovação da prestação de 

serviço conforme objeto da contratação; 

 Infraestrutura adequada e em conformidade com a RDC nº 502, de 

27/05/2021 e demais legislações solicitadas pela Vigilância Sanitária;  

 Recursos Humanos em conformidade com o Termo de Referência;  

 Inscrição e certificação válida no Conselho Municipal dos Direitos da 

Pessoa Idosa (CMDPI); 

 Com relação ao prazo, local e forma de execução dos serviços, deverá 

ser cumprido o estabelecido no Termo de Referência; 

 Os serviços prestados serão totalmente gratuitos a pessoa idosa, 

sendo vedado exigir qualquer tipo de contraprestação. 

Conforme demonstrado o objeto a ser contratado, é uma prestação de 

Serviço da Proteção Social Especial de Alta Complexidade, com base em 

Legislações específicas vinculadas à Política de Assistencial Social, portanto a 

presente contratação se enquadra no previsto no Art. 79 da Lei nº 14.133/2021 que 

estabelece o credenciamento para contratação: (i) “paralela e não excludente”, 

em que se verificam contratações simultâneas em condições padronizadas; não 

havendo viabilidade de competição, pois todos os potenciais interessados poderão 

ser contratados In casu, paralelo a Credenciamento de Entidades do Terceiro Setor, 

sendo procedimento auxiliar de contratação (Inexigibilidade de Licitação), conforme 

disposto no §1º do Art. 78 da Lei14.133/2021 e Decreto Municipal nº 701/2023. 

A operacionalização por CREDENCIAMENTO considerando a legislação e 

demais condições ao qual o objeto se enquadra conforme segue: 

Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui normas para 

licitações e contratos da Administração Pública; 

Lei Federal nº 10.741, de01 de outubro de 2003, dispõe sobre o Estatuto do 

Idoso; 

Decreto Municipal nº 700, de 2 de maio de 2023, que regulamenta a Lei n° 

14.133, de 1º de abril de 2021, no município de Curitiba; 

Protocolo 01-042724/2024   Anexo 6.1 - ETP_CREDENCIAMENTO_-_IDOSO_EMPRESA2_ASSINADO do Trâmite 6 INFORMAÇÃO - FASDPSE3

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-0
42

72
4/2

02
4 -

 po
r C

els
o L

uiz
 R

ibe
iro

 - 
M

atr
ícu

la 
83

98
4 e

m 09
/04

/20
26

 às
 16

:55
:40



 

8 

 

Decreto Municipal nº 701, de 2 de maio de 2023, que regulamenta os 

procedimentos auxiliares das licitações e contratações, conforme artigo nº 78 da Lei 

n° 14.133, de 1º de abril de 2021, no município de Curitiba; 

Decreto Municipal nº 384, de 2 de maio de 2023, que regulamenta os 

procedimentos, diretrizes e critérios para pesquisa de preços e definição do valor 

estimado para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme 

disposto Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

Decreto Municipal nº 804, de 10 de março de 2023, regulamenta as regras e 

os procedimentos para a habilitação em contratações para órgãos e entidades da 

Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Curitiba. 

Decreto Municipal nº 962, de 5 de outubro de 2016, regulamenta o 

tratamento favorecido, diferenciado e simplificado a ser dispensado às 

microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores 

rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de 

consumo no que se refere às contratações públicas de bens, serviços e obras no 

âmbito do Município de Curitiba. 

Decreto Municipal nº 387, de 10 de março, altera, acrescenta e revoga 

dispositivos do Decreto Municipal n.º 962, de 5 de outubro de 2016; 

Decreto Municipal nº 1.346, de 15 de agosto de 2023, regulamenta o 

Desenvolvimento Sustentável nas contratações para os órgãos e entidades da 

Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Curitiba; 

Decreto Municipal nº 2.454, de 21 de dezembro de 2023, que regulamente o 

inciso VII, do art. 12 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor 

sobre o plano geral de contratações anual do Município de Curitiba; 

Instrução Normativa Conjunta nº 1, que trata dos procedimentos para o 

recebimento dos documentos relativos a garantias nas contratações de obras, 

serviços e fornecimentos; 

Instrução Normativa nº 3, de 19 de maio de 2023, que dispões sobre os 

critérios e a concessão de reajustamentos para compor editais de licitação, contratos 

e instrumentos jurídicos congêneres vigentes e a serem firmados, e demais 

definições correlatas à manutenção da equação econômico-financeira e, critérios 
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para a exclusão de valores extremos e desarrazoados nas pesquisas de preços para 

a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da Administração 

Pública municipal direta, autárquica e fundacional. 

Resolução do CNAS nº 109 de 11 de novembro de 2009,  aprova a 

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais; 

Resolução RDC nº502 de 27 de maio de 2021, dispõe sobre o 

funcionamento de Instituições de Longa Permanência para Idosos, de caráter 

residencial; 

Protocolo Qualidade em Instituições de Longa Permanência no 

município de Curitiba (PQILPI) – 3ª Edição 

 

Caráter sigiloso (   ) SIM  ( X ) NÃO 

 

6. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 

A estimativa das quantidades necessárias para contratação foram baseadas 

no histórico dos últimos processos licitatórios, Chamamento Público e contratos 

emergenciais, bem como a demanda reprimida para atendimento no Serviço, a partir 

do levantamento das informações constantes no Sistema Regulador de Vagas da 

FAS (SRV). Para tanto, foram considerados os seguintes indicadores: 

 Número de vagas dos contratos emergenciais vigentes até março de 

2025: 53 (cinquenta e três) vagas; 

 Número de idosos em lista de espera, conforme levantamento do SRV: 

196 (cento e noventa e seis) vagas; 

 Número de público adulto acolhido que completará 60 anos em 2024, o 

que demandará sua transferência para Instituição adequada ao novo perfil, conforme 

levantamento do SRV: 12 (doze) vagas; 

 Número de adultos em lista de espera que completarão 60 anos em 

2024, conforme levantamento do SRV:10 (dez) vagas. 

 

Considerando a necessidade atual do Município de ampliação de vagas para 
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atender a demanda reprimida e que atualmente há 104 (cento e quatro) 

Organizações com inscrições vigentes no Conselho Municipal dos direitos da 

Pessoa Idosa aptas a executar o referido serviço, no entanto cabe esclarecer que 

muitas destas, já estão atendendo em sua capacidade máxima e não possuem 

vagas disponíveis para formalizar novos contratos com a FAS. 

 

Ainda, levou-se em conta o número de vagas ofertadas no Credenciamento 

para Organizações, sem fins lucrativos, Protocolo nº 01-212183/2024 que atenderá 

até 444 (quatrocentos e quarenta e quatro) vagas, sendo que o quantitativo 

remanescente será o objeto do presente ETP e atenderá inicialmente 147 vagas. 

Caso as vagas disponibilizadas para o Terceiro Setor não sejam parceiradas, 

poderá ser ampliado as vagas para o Credenciamento de Instituições, com fins 

lucrativos, de acordo com a disponibilidade orçamentária do Município quando 

deverá ser republicado do Edital de Credenciamento. 

Cabe ressaltar que o atendimento dos quantitativos estimados dependerá de 

previsão orçamentária. 

 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Considerando se tratar de um serviço comum de Acolhimento Institucional 

Para Pessoas Idosas, de ambos os sexos, com idade igual ou superior a 60 

(sessenta) anos, independentes ou com graus de dependência, em situação de risco 

pessoal e ou social, com rompimento ou fragilização de vínculos familiares, desde 

que esgotadas todas as possibilidades de autossustento e residentes na cidade de 

Curitiba; 

Considerando que as Pessoas Jurídicas que prestam este tipo de Serviço, 

seguem Legislações Específicas ligadas às Políticas de Saúde e Assistência Social; 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO TIPO 
UNID. DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

ESTIMADA 

01 
Acolhimento Institucional para Pessoa 

Idosa 
Serviço Pessoa 147 
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Considerando se tratar de acolhimento institucional que não envolve somente 

pessoas estritamente com mesmo perfil, podendo ter graus de dependência que 

despendem de profissionais preparados para o manejo, além de estrutura física, de 

alimentação, entre outras peculiaridades de cada caso; 

Considerando que há em paralelo tramitação de Edital de Chamamento para 

Credenciamento de OSCs para prestarem este serviço;  

Considerando os Chamamentos anteriores que restaram desertos pelos 

motivos já expostos neste documento; 

Considerando que os contratos vigentes não atendem a demanda 

integralmente e também possuem data de vigência; 

Considerando que a modalidade de Pregão prevista na Lei nº 14.133/2021 

considera o menor valor para prestação de serviço comum, o que não atende a 

pretensão em tela; 

Considerando que possíveis Termos Aditivos com as Entidades ora 

parceirizadas teriam apenas um caráter e emergencial, e que tais entidades não 

conseguem reter a demanda, conforme já exposto: 

 

Da de contratação mais adequada é a inexigibilidade de Licitação-

Credenciamento Paralelo e não excludente. 

Com base na eficiência e vantagem como princípios das contratações 

públicas, o Credenciamento se apresenta como recurso auxiliar estratégico para 

seleção de instituições qualificadas para prestação de serviços comuns, sendo o 

Serviço de Acolhimento Institucional para Idosos atende requisitos bem específicos 

orientados pela Resolução nº109/2009 e Estatuto do Idoso.  Justifica-se com a 

melhor escolha para a Administração, visto que se apresenta com maior vantagem 

para a FAS, especialmente por ser um procedimento que: 

a) Pela natureza do Serviço é conveniente ao interesse público a 

multiplicidade de prestadores de serviços; 

b) uma vez instituído o credenciamento, este permanece por prazo 

indeterminado, podendo interessados que não ingressaram originalmente no banco 

de credenciados ingressar a qualquer para novos credenciados; 
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d) a Indicação de tabela oficial de preços, estabelecendo um valor único a 

todas as Instituições interessadas em prestar o serviço; 

e) o credenciado, além das condições de habilitação técnica, deverá atender 

aos requisitos relativos à regularidade jurídica e fiscal previstos nas legislações 

pertinentes; 

f) O credenciamento não gera a obrigação de contratação pela Administração, 

garantido o tratamento isonômico a todos os credenciados; 

g) Possibilidade de alteração dos termos e condições do credenciamento, a 

qualquer tempo, desde que mantida a integralidade do objeto. 

 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA 

DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E 

DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE 

Por se tratar de um serviço comum de Acolhimento Institucional Para Pessoas 

Idosas, de ambos os sexos, com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 

independentes ou com graus de dependência, em situação de risco pessoal e ou 

social, com rompimento ou fragilização de vínculos familiares, desde que esgotadas 

todas as possibilidades de autossustento e residentes na cidade de Curitiba. 

O valor para seguirá o constante em Decreto Municipal n° 1366/2024, que fixa 

os valores a serem praticados pela Fundação de Ação Social, na Contratação de 

Empresas para Prestação De Serviços De Acolhimento Institucional, Na Modalidade 

De Casa De Repouso Para Pessoas Idosas e Casa De Apoio Para Pessoas Adultas, 

conforme proposta: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE VALOR UNITÁRIO 

02.38.12.58790-0 

Acolhimento na 

modalidade de Casa de 

Repouso para PESSOA 

IDOSA grau de 

dependência I. 

Unid. R$ 3.266,78 
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02.38.12.58790-0 

Acolhimento na 

modalidade de Casa de 

Repouso para 

acolhimento para 

PESSOA IDOSA grau de 

dependência II. 

Unid. R$ 3.400,00 

02.38.12.58790-0 

Acolhimento na 

modalidade de Casa de 

Repouso para 

acolhimento de PESSOA 

IDOSA grau de 

dependência III. 

Unid. R$ 3.609,05 

A classificação de Grau de Dependência do idoso deve seguir a RDC/ANVISA 

nº 502/2021:  

 

a) Grau de Dependência I – idosos independentes, mesmo que requeiram 

uso de equipamentos de autoajuda; 

 

b) Grau de Dependência II – idosos com dependência em até três 

atividades de autocuidado para a vida diária, tal como: alimentação, mobilidade, 

higiene; sem comprometimento cognitivo ou com alteração cognitiva controlada; 

 

c) Grau de Dependência III – idosos com dependência que requeiram 

assistência em todas as atividades de autocuidado para a vida diária e ou com 

comprometimento cognitivo. 

 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Como evidenciado no levantamento de mercado realizado, a inexigibilidade 

de Licitação - Credenciamento Paralelo e não excludente, demonstra ser a forma 
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mais adequada para contratação do serviço objeto do presente Estudo Técnico 

Preliminar, pois a Administração contratará com todos os potenciais interessados. 

Cabe ressaltar que em se tratando de pessoas já acolhidas pela FAS, 

nos contratos mencionados com vigência para terminar em março de 2025, a 

modalidade credenciamento permite que, as empresas se credenciem que 

detém estes contratos se credenciem e continuem atendendo idosos que já 

estão no serviço, garantindo a manutenção e segurança do vínculo que estes 

acolhidos já possuem.  

Frisa-se, que tal vínculo é entre acolhido, território, equipe técnica e 

demais moradores, proporcionando qualidade de vida e continuidade de 

pertença, atendendo assim questões técnicas atinentes à Política da 

Assistência Social e de Direitos Humanos.  

A prestação será realizada de forma continua e responsável, assegurando a 

plena execução com atendimento de qualidade. A Prestação do Serviço de 

Acolhimento Institucional para Pessoa Idosa deverá ser executado pelas empresas 

contratadas sob as regras definidas no Termo de Referência com base nas 

Orientações e Legislações que permeiam o serviço objeto deste Estudo Técnico 

Preliminar.  

 

10. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA 

CONTRATAÇÃO 

Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 

da Lei n.º 14.133/21, o planejamento da contratação deverá atender, entre outros, ao 

princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente 

vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no 

mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 

Considerando as especificidades do objeto, o parcelamento é medida 

necessária para o atendimento total da demanda, prevendo a contratação conforme 

requisição de vagas pelos setores competentes da FAS, permitindo a contratação de 

vagas simultâneas em mais de uma Instituição, com pagamento conforme prestação 

do serviços nos termos a serem estabelecidos no Termo de Referência.  
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11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM 

TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS 

RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS 

Pretende-se com o Chamamento Público para Credenciamento os seguintes 

efeitos: 

 Promover a Proteção Social Especial de Alta Complexidade para 

Pessoa Idosa no SUAS e garantir a qualidade de vida segundo as prerrogativas da 

Tipificação; 

 Selecionar mais rapidamente as instituições credenciadas, otimizando o 

tempo da contratação e atendendo às demandas com maior celeridade, em especial 

quando de Determinações Judiciais e das situações urgentes identificadas pelas 

equipes dos CREAS; 

 Reduzir os custos associados às soluções 1 e 2, como a elaboração de 

editais e análises de proposta para necessidade da contratação, já que se refere a um 

Serviço continuado, cuja contratação é recorrente. 

 

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

PREVIAMENTE A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À 

CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO 

E GESTÃO CONTRATUAL 

Ações a serem implementadas pela Administração antes da formalização do 

contrato: 

 

 Elaborar e encaminhar documentos necessários para realização de 

Credenciamento nos termos das Legislações pertinentes; 

 Instituir Comissão de Chamamento Público; 

 Elaborar o Termo de Referência, estabelecendo os termos pelos quais 

as ações a serem desenvolvidas pela CONTRATADA e CONTRATANTE; 
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 acompanhar a elaboração do contrato ou termo de colaboração, 

assegurando a tempestividade na assinatura e início da execução dos serviços; 

 Tomar as medidas necessárias para evitar possíveis contratempos 

durante a transição, entre instituições para a Prestação do Serviço de Acolhimento 

Institucional, se for o caso, deve-se verificar se a documentação da empresa melhor 

qualificada está de acordo com o exigido no Edital 

 Designar gestor, suplente e fiscais capacitados para a fiscalização e 

acompanhamento efetivo na referida contratação: 

fiscal administrativo: para a fiscalização da documentação do início da 

vigência contratual e para os pagamentos mensais, conforme determina o Decreto 

Municipal nº 195/2021 e Portaria SGM 13/2021; 

fiscal técnico de área, para subsidiar de informações o fiscal administrativo, 

em formulário próprio quanto a correta execução do serviço efetivamente realizado 

 

13. CONTRATAÇÃO CORRELATAS E OU INTERDEPENDENTES 

Para a solução apresentada neste estudo não há contratação correlata ou 

interdependentes, uma vez que as custas do Serviço serão de responsabilidade da 

contratada.  

 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Os impactos ambientais que podem advir da pretensa contratação, estão 

atrelados a forma de utilização dos materiais e equipamentos a serem empregados 

na execução dos serviços, utilização de água e energia elétrica, assim como no 

descarte de resíduos sólidos e recicláveis.  

A fim de evitar possíveis impactos ambientais, a empresa contratada deverá 

seguir as legislações ambientais vigentes e os critérios de sustentabilidade 

adequados à demanda: 

a) Contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável 

no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo 
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com o art. 225 da Constituição Federal/1988, e em conformidade com o art. 5º da Lei 

nº 14.133/2021; 

b) Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT NBR, referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e 

recicláveis, quando aplicável ao objeto desta contratação; 

c) Aderir no que couber, à Lei nº 12.187/09 (Política Nacional sobre 

Mudança do Clima), e a Lei nº 12.305/10 (Política Nacional de Resíduos Sólidos); 

d) Disponibilizar equipe técnica qualificada e devidamente registrada, para 

a prestação dos serviços; 

e) Observar a legislação trabalhista relativa à jornada de trabalho, às 

normas coletivas da categoria profissional e as normas internas de segurança e 

saúde no trabalho; 

f) Treinar e capacitar periodicamente seus empregados no atendimento 

das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, bem como prevenção 

de incêndio, práticas de redução do consumo de água, energia e redução da 

geração de resíduos para implementação das lições aprendidas durante a prestação 

dos serviços; 

g) Fornecer Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) em bom estado 

de utilização aos seus funcionários, quando couber, prezando pela saúde e 

segurança durante a execução da prestação dos serviços; 

h) Manter equipamentos e demais materiais necessários à prestação dos 

serviços em bom estado de funcionamento evitando danos às pessoas e ao estado 

das instalações hidrossanitárias e elétricas; 

i) Adotar medidas para evitar o desperdício da água potável, com 

verificação da normalização de equipamentos quanto ao seu funcionamento (se 

estão regulados, quebrados ou com defeitos), bem com práticas de racionalização; 

j) Racionalizar o consumo de energia elétrica com a utilização de 

equipamentos mais eficientes, que possuam a Etiqueta Nacional de Conservação de 

Energia (ENCE), conforme regulamentações; 

k) Adotar práticas de redução de geração de resíduos sólidos, realizando 

a separação dos resíduos recicláveis descartados pela instituição, na fonte 
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geradora, e a coleta seletiva conforme legislação específica, devendo respeitar as 

Normas Brasileiras (NBRs) sobre resíduos sólidos, bem como a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos; 

l) Legislação Municipal sobre Meio Ambiente: 

 LEI Nº 15852 - Dispõe sobre a política municipal de proteção, 

conservação e recuperação do meio ambiente e dá outras providências; 

 LEI N° 13.509 – Dispõe sobre o tratamento e destinação final 

diferenciada de resíduos especiais que especifica e dá outras providências; 

LEI Nº 10.785 - Cria no Município de Curitiba o Programa de Conservação e 

Uso Racional da Água nas Edificações – PURAE; 

 

15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE 

DESTINA 

O credenciamento de pessoas jurídicas, mediante Chamamento Público, com 

prestadores aptos e interessados em realizar o serviço de acolhimento institucional 

para pessoas idosas, com a contratação do maior número possível de prestadores 

simultâneos, ou seja, não há possibilidade de competição, pois todos podem ser 

contratados pela Administração em virtude da demanda crescente por vagas de 

acolhimento. 

O art. 74, inciso IV da Lei nº 14.133/2021 fala diretamente da hipótese da 

inexigibilidade para a contratação de objetos que devam ou possam ser contratados 

por meio de credenciamento: Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: (...) IV - objetos que devam ou possam ser 

contratados por meio de credenciamento; 

Ressalte-se que o art. 6º, XLIII, da Lei nº 14.133/2021 nos traz a definição de 

credenciamento. Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: (...) XLIII - 

credenciamento: processo administrativo de chamamento público em que a 

Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens 
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para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na 

entidade para executar o objeto quando convocados; 

Nesse sentido, o Credenciamento é uma forma de contratação direta 

denominado como “procedimento auxiliar de licitação” pelo art. 78 da Lei 

14.133/2021, que prevê a possibilidade de contratação sem licitação prévia, nos 

casos em que exista inviabilidade de competição. Tal procedimento auxiliar se dá no 

âmbito do órgão que faz um Chamamento Público, com parâmetros a serem 

seguidos e observados por todos os que queiram participar, ficando abertos para 

todos os interessados e a todo tempo. 

No inciso I do art. 79 da Lei nº 14.133/2021 estabelece a hipótese de 

utilização do credenciamento que se aplica ao objeto deste instrumento: 

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de 

contratação: I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 

Administração a realização de contratações simultâneas em condições 

padronizadas; 

Sendo assim, a Administração contratará com os prestadores do Serviço 

dispondo-se a contratar todos os interessados que preencham os requisitos por ela 

exigidos, e por um preço previamente definido em Decreto Municipal, torna-se 

inviável a competição entre os mesmos, uma vez que não há critério justo que 

propicie a competição. 

Considerando que o Serviço de Acolhimento Institucional para Pessoa Idosa, 

trata-se de um serviço da Proteção Social Especial de Alta Complexidade do SUAS, 

cuja oferta é realizada por instituições governamentais e não-governamentais, 

sujeitas a inscrição junto ao órgão competente da Vigilância Sanitária e Conselho 

Municipal da Pessoa Idosa (CMDPI); 

Considerando que em se tratando de pessoas já acolhidas pela FAS, nos 

contratos mencionados com vigência para terminar em fevereiro de 2025, a 

modalidade credenciamento permite que, as empresas se credenciem que detém 

estes contratos se credenciem e continuem atendendo idosos que já estão no 

serviço, garantindo a manutenção e segurança do vínculo que estes acolhidos já 

possuem. 
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Considerando que tal vínculo é entre acolhido, território, equipe técnica e 

demais moradores, proporcionando qualidade de vida e continuidade de pertença; 

Esta é a solução mais vantajosa para atendimento da necessidade da 

Fundação de Ação Social que não seja a hipótese de Edital de Credenciamento, 

tendo em vista este ser um serviço continuado e de relevante interesse público, cuja 

paralisação ou não atendimento acarreta em grande prejuízo e impacto a pessoa 

idosa, ensejando assim fator de risco a integridade física e emocional, além de 

implicar em violação de direitos destas pessoas com baixa ou nenhuma autonomia 

para o gerenciamento da própria vida. 

 

16. JUSTIFICATIVA TÉCNICA 

O Credenciamento das Organizações da Sociedade Civil e organizações com 

fins lucrativos é essencial para Promover a Proteção Social Especial de Alta 

Complexidade no SUAS, por meio do Serviço de Acolhimento Institucional e garantir 

a qualidade de vida das pessoas idosas que estão em situação gravíssima de risco 

social e pessoal devido a situação de abandono ou inexistência de estrutura familiar, 

vivência em rua ou por situações de violência. Essa medida proporciona benefícios 

econômicos, administrativos e ambientais, contribuindo para o alcance dos objetivos 

institucionais da FAS. 

O regime de execução será em conformidade com o Termo de Referência e 

seus anexos. 

 

17. MAPEAMENTO DE RISCO 

Conforme estabelecido no Decreto n° 700/2023 e em conformidade com as 

orientações normativas da Controladoria Geral do Município, procedeu-se a uma 

análise de riscos abrangendo eventos que poderiam impactar negativamente tanto o 

êxito da licitação quanto a efetiva execução contratual. O mapa de risco encontra-se 

no ANEXO II deste ETP. 
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ANUÊNCIA DA AUTORIDADE MÁXIMA 

18. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP 

ÁREA DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

 

 

Nome do servidor (a): Marcos Cesar Alves 

Agente de Planejamento 

Matrícula n°: 88.760 - FAS 

 

ÁREA REQUISITANTE  

Diretoria de Proteção Social Especial  

 

 

Diretor: Jefferson Portugal Marchiorato 

Matrícula n°: 86.622 – FAS/195.030 - PMC 

 

1 - De acordo com o ETP elaborado pela área requisitante; 

2 - Determino a continuidade dos procedimentos para a contratação pretendida. 

Nome da autoridade:  

 

    _______________________________________ 

Melissa Cristina Alves Ferreira 

Superintendente Executiva 

Portaria 163/2024 
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ANEXO I 
 

iMAPA DE RISCO 

Protocolo (SUP)  01-042724/2024 

Objeto de Avaliação de Risco Contratação de Prestação de Serviços 

Demanda 

Contratação de Pessoas Jurídicas, regularmente constituídas, que 
tenham interesse em prestar o Serviço da Proteção Social Especial de 
Alta Complexidade para ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA 
PESSOAS IDOSAS, de ambos os sexos, com idade igual ou superior 
a 60 (sessenta) anos, independentes ou com graus de dependência, em 
situação de risco pessoal e ou social, com rompimento ou fragilização 
de vínculos familiares, desde que esgotadas todas as possibilidades de 
autossustento e residentes na Cidade de Curitiba.  

Etapas de Análise Processo de Licitação e Gestão do Contrato 

 

RISCOS DO PROCESSO LICITATÓRIO 

RISCO 1 

Probabilidade (  ) Muito baixa ( X ) Baixa  (  ) Média (  ) Alta ( ) Muito Alta 

Impacto (  ) Muito baixa (  ) Baixa  ( X ) Média (  ) Alta ( ) Muito Alta 

EVENTO: Licitação Deserta – Falta de interesse das prestadoras do serviço na licitação. 

CAUSA(S) CONSEQUÊNCIA(S) 

1. Exigências Excessivamente Restritivas: Localizar no mercado 
instituições interessados em prestar o serviço e que possam atender a 
todas as condições impostas no Edital; 

2. Condições Econômicas Desfavoráveis: as instituições podem estar 
menos dispostas a assumir novos contratos, especialmente se envolvem 
riscos elevados ou investimentos significativos; 

3. Valores inadequados: se o valor estimado para a licitação for muito 
baixo ou incompatível com os custos reais de execução do serviço ou 
fornecimento do produto, as instituições podem considerar que não vale 
a pena participar; 

4. Prazo de Execução inadequado: se o prazo estipulado para a execução 
do contrato for muito curto ou inviável, pode desestimular a 
participação de instituições que considerem que não conseguirão 
cumprir os prazos. 

 Prejuízos financeiros ao Município quanto aos custos 
administrativos que envolve o processo licitatório; 

 atraso na contratação, serviços essenciais que podem ser 
interrompidos, afetando diretamente os usuários finais, 
violando os princípios da eficiência e eficácia; 

 o procedimento poderá ser judicializado e parar o processo 
licitatório causando atrasos na contratação;  

 Prejuízo no atendimento das pessoas que necessitam do serviço 
como Proteção Social integral; 

 Responsabilização do Município por não atender as legislações 
pertinentes a pessoa idosa. 

 possível necessidade de contratação emergencial; 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. Analisar, identificar e avaliar os requisitos do Edital e seus anexos que 
possam restringir a participação das prestadoras do serviço; 

2. Revisão dos orçamentos realizados para o Decreto de Valores para 
verificar se foi realizado conforme legislação vigente e fatores 
econômicos relevantes; 

3. Verificar se o planejamento quanto aos prazos para as fases da licitação, 
implantação e execução contratual estão em conformidade com a 
legislação vigente; e 

4. Manter uma comunicação clara e transparente durante todo o processo.  

 Agente de Planejamento; 
 Operador do certame. 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Revisar e ajustar rapidamente os critérios do Edital em caso de baixa 
participação;  

2. Divulgar o Edital periodicamente, e 
3. estabelecer diretrizes claras para a extensão de prazos, permitindo 

ajustes rápidos em caso de prazos inadequados; 

 Agente de Planejamento 
 Operador do certame. 

RISCO INERENTE MÉDIO 

RISCO 2 
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RISCO 3 

Probabilidade ( ) Muito baixa ( X ) Baixa  (  ) Média (  ) Alta ( ) Muito Alta 

Impacto ( ) Muito baixa ( X ) Baixa  (  ) Média (  ) Alta ( ) Muito Alta 

EVENTO: Atraso no processo de seleção do Prestador de Serviço  

CAUSA(S) CONSEQUÊNCIA(S) 

1. Vícios ou omissões no Edital, necessitando correções após 
publicação do Edital; 

2. Falta de documentações essenciais por parte dos 
Prestadores de Serviços, causando a desclassificação dos 
mesmos; 

3. Impugnações do Edital resultando em atraso até a 
resolução das mesmas; 

4. Apresentação e recursos por parte dos Prestadores de 
Serviços desclassificados; 

5. Propostas complexas que requerem análise detalhada e 
demorada; 

6. Falta de clareza ou precisão nas comunicações com os 
Prestadores de Serviços; e 

7. Demora nas respostas a questionamentos e 

 Atraso significativo no processo licitatório, levando a falta de Serviços de 
Proteção Social Especial; 

 Necessidade de republicar o Edital, prolongando o tempo necessário para a 
seleção do Prestador de Serviço; 

 Menor número de propostas qualificadas devido a desclassificação dos 
Prestadores de Serviços; 

 Aumento do risco de erros na avaliação das propostas devido à complexidade 
envolvida; 

 Falta de clareza pode resultar em frequentes pedidos de esclarecimentos 
adicionais;  

Probabilidade ( ) Muito baixa ( X ) Baixa  (  ) Média (  ) Alta ( ) Muito Alta 

Impacto ( ) Muito baixa ( ) Baixa  ( X ) Média (  ) Alta ( ) Muito Alta 

EVENTO: Licitação Fracassada – Falta de propostas válidas consideradas inadequadas ou desclassificadas por não atenderem aos critérios do 
Edital. 

CAUSA(S) CONSEQUÊNCIA(S) 

1. Propostas Inadequadas: As propostas apresentadas 
não atendem aos requisitos técnicos, documentais ou 
financeiros estabelecidos no Edital; 

2. Preços Excessivos: As propostas apresentadas possuem 
preços que não atendem o Decreto de Valores nº 
1366/2024, tornando a contratação inviável; 

3. Vício no Edital: O Edital contém erros ou omissões 
significativas que comprometem a validade do 
processo; 

4. Impedimentos Legais: Problemas legais ou 
administrativos que impedem a continuidade do 
processo licitatório. 

 Prejuízos financeiros ao Município quanto aos custos administrativos que 
envolve o processo licitatório; 

 atraso na contratação, serviços essenciais podem ser interrompidos, 
afetando diretamente os usuários finais, violando os princípios da 
eficiência e eficácia; o procedimento poderá ser judicializado e parar o 
processo licitatório causando atrasos na contratação; 

 Responsabilização do Município por não atender as legislações 
pertinentes a pessoa idosa. 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. Analisar os requisitos do Edital e seus anexos a fim de 
estimular o interesse na participação do certame; 

2. Revisão dos orçamentos para verificar se o Decreto de 
Valores foi realizado conforme legislação vigente e 
fatores econômicos relevantes; 

3. Verificar se o planejamento quanto aos prazos para as 
fases da licitação, implantação e execução contratual 
estão em conformidade com a legislação vigente; e 

4. Manter uma comunicação clara e transparente durante 
todo o processo 

 Agente de Planejamento  
 Operador do certame. 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Revisar e ajustar rapidamente os critérios do Edital em 
caso de baixa participação; e 

2. estabelecer diretrizes claras para a extensão de prazos, 
permitindo ajustes rápidos em caso de prazos 
inadequados; 

 Agente de Planejamento 
 Operador do certame. 

RISCO INERENTE MÉDIO 
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esclarecimentos solicitados pelos Prestadores de Serviços; 
e 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. Identificar, discutir e avaliar requisitos que possam 
restringir a participação de prestadoras do serviços. 

2. Buscar no mercado instituições interessada em prestar o 
serviço. 

3. Estabelecer critérios claros e transparentes para a 
desclassificação de propostas. 

4. Manter uma comunicação aberta e eficaz com os 
Prestadores de Serviços. 

5. Capacitar a equipe responsável pela licitação para lidar 
com situações complexas e imprevistos. 

 Agente de Planejamento 
 Operador do certame. 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Desenvolver planos de contingência para lidar com 
impugnações, recursos e disputas legais.  

 Agente de Planejamento 
 Operador do certame. 

RISCO INERENTE BAIXO 

    

RISCO 4 

Probabilidade ( ) Muito baixa ( ) Baixa  ( X ) Média (  ) Alta ( ) Muito Alta  

Impacto ( ) Muito baixa ( ) Baixa  ( X ) Média (  ) Alta ( ) Muito Alta 

EVENTO: Impugnações, recursos, e ações judiciais 

CAUSA(S) CONSEQUÊNCIA(S) 

1. Especificações Técnicas Incompletas ou Ambíguas: 
Edital que não define claramente as exigências técnicas 
podendo gerar diferentes interpretações; 

2. Critérios de Avaliação Subjetivos: Critérios vagos ou 
subjetivos para a avaliação das propostas podem ser 
contestados; 

3. Requisitos Restritivos ou Discriminatórios: Exigências 
excessivamente restritivas que limitam a concorrência ou 
favorecem determinados Prestadores de Serviços; 

4. Desclassificação Sem Justificativa: Desclassificação de 
propostas sem uma justificativa clara e fundamentada; 

5. Erro na Análise Documental: Falhas na verificação de 
documentos apresentados pelos Prestadores de Serviços; 

6. Alterações no Edital: Modificações nos requisitos ou 
critérios de avaliação após a publicação do Edital, sem a 
devida comunicação e tempo para adequação dos 
Prestadores de Serviços; 

7. Favoritismo ou Conflito de Interesses: Indícios de 
favorecimento a determinados Prestadores de Serviços ou 
conflitos de interesse entre avaliadores; e 

8. Demora ou Omissão nas Respostas: Atraso ou falta de 
respostas claras e precisas aos questionamentos dos 
Prestadores de Serviços. 

Atraso ou paralização do processo de contratação devido as  
 impugnações, recursos ou ações judiciais. 
 
Impugnações 

 Contestação do Edital: Prestadores de Serviços impugnam o Edital por 
considerá-lo restritivo, discriminatório ou inadequado. 

 Questionamento de Cláusulas: Impugnações sobre cláusulas 
específicas do Edital que possam ser consideradas abusivas ou ilegais. 

Recursos 
 Recursos Administrativos: Prestadores de Serviços recorrem 

administrativamente contra decisões de desclassificação ou avaliação das 
propostas. 

 Pedidos de Revisão: Solicitações de revisão das decisões tomadas pela 
comissão de licitação. 

Ações Judiciais 
 Mandado de Segurança: Prestadores de Serviços entram com mandado 

de segurança para garantir seus direitos no processo licitatório. 
 Ações Anulatórias: Ações para anular atos administrativos 

considerados ilegais ou abusivos. 
 Ações de Indenização: Prestadores de Serviços podem buscar reparação 

por danos causados por irregularidades no processo licitatório.  

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. Especificações Técnicas bem elaboradas, Claras e 
Completa: Assegurar que todas as exigências técnicas 
estejam claramente definidas e sejam exequíveis; 

2. Critérios de Avaliação Objetivos: Definir critérios de 
avaliação precisos, objetivos e mensuráveis para evitar 
subjetividade na análise das propostas; 

3. Requisitos Justos e Não Discriminatórios: Garantir que 
os requisitos do Edital sejam razoáveis e não restritivos, 
permitindo ampla participação de Prestadores de Serviços 
qualificados. 

 Agente de Contratação – Agente de Planejamento e Operador do Certame; 
 Equipe de Apoio do Operador de Certame; 
 Assessoria Jurídica 
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4. Análise Rigorosa: Realizar uma análise rigorosa e 
padronizada da documentação apresentada para evitar 
desclassificações injustas; e 

5. Respostas Rápidas: Fornecer respostas rápidas e precisas 
aos questionamentos apresentados pelos Prestadores de 
Serviços. 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Identificação de Riscos: Identificar potenciais riscos que 
possam surgir durante o processo licitatório e desenvolver 
planos de contingência para mitigá-los; 

2. Revisão Contínua: Realizar revisões contínuas do 
processo licitatório para identificar e corrigir possíveis 
falhas antes que se tornem problemas maiores; 

3. Feedback dos Prestadores de Serviços: Solicitar 
feedback dos Prestadores de Serviços sobre o processo 
licitatório para identificar áreas de melhoria; e  

4. Avaliação Pós-Licitação: Realizar uma avaliação pós-
licitação para revisar o processo e implementar melhorias 
para futuras licitações. 

 Agente de Contratação – Agente de Planejamento e Operador do Certame; 
 Equipe de Apoio do Operador de Certame; 
 Assessoria Jurídica 

RISCO INERENTE MÉDIO 

 
 

RISCO 5 

Probabilidade ( ) Muito baixa ( X ) Baixa  ( ) Média (  ) Alta ( ) Muito Alta  

Impacto ( ) Muito baixa ( ) Baixa  ( X ) Média (  ) Alta ( ) Muito Alta 

EVENTO: Licitação Anulada  

CAUSA(S) CONSEQUÊNCIA(S) 

1. Especificações Técnicas Inadequadas: Requisitos 
técnicos impossíveis de cumprir ou que favorecem um 
Prestador de Serviço específico; 

2. Critérios de Avaliação Subjetivos: Critérios de 
julgamento não objetivos ou claros, permitindo diferentes 
interpretações; 

3. Requisitos Excessivamente Restritivos: Exigências que 
limitam injustamente a participação de concorrentes; 

4. Processos Confusos: Falta de clareza nas etapas e 
procedimentos da licitação, resultando em desigualdade de 
condições; 

5. Violação de Princípios da Administração Pública - 
legalidade: Descumprimento de leis e regulamentos - 
impessoalidade: Favorecimento indevido de Prestadores 
de Serviços e moralidade: Condutas antiéticas ou imorais 
por agentes públicos; 

6. Favorecimento Indevido: Conflitos de interesse entre 
membros da comissão de licitação e Prestadores de 
Serviços; 

7. Suborno e Fraude: Práticas de corrupção envolvendo 
agentes públicos e Prestadores de Serviços; e  

8. Impedimentos Legais - Suspensões Judiciais: Decisões 
judiciais que suspendem o processo por irregularidades ou 
ilegalidades - Não Conformidade com Determinações 
Legais: Descumprimento de determinações legais 
específicas para certos tipos de licitação.  

 Necessidade de iniciar um novo processo licitatório, resultando em atrasos 
significativos na execução do projeto ou serviço contratado; 

 Impacto nos Prazos: Extensão dos prazos originalmente previstos, afetando 
cronogramas e entregas/início do serviço; 

 Despesas Administrativas: Custos adicionais relacionados à preparação e 
condução de um novo processo licitatório; 

 Multas e Penalidades: Possíveis multas ou penalidades impostas por órgãos 
de controle ou judiciais; 

 Ações Judiciais: Possibilidade de enfrentamento de ações judiciais movidas 
por Prestadores de Serviços prejudicados ou por órgãos de controle; 

 Investigações e Auditorias: Investigações e auditorias conduzidas por órgãos 
de controle, como tribunais de contas e ministérios públicos; 

 Serviços Interrompidos: Interrupção ou atraso na prestação de serviços 
públicos ou na execução de obras públicas; e 

 Desperdício de Recursos Públicos: Desperdício de recursos públicos devido à 
necessidade de repetir o processo licitatório. 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 
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1. Revisão Técnica e Jurídica: Revisar o Edital com o 
auxílio de especialistas técnicos e jurídicos para garantir 
clareza, objetividade e conformidade legal; 

2. Documentação Pública: Tornar todas as etapas do 
processo licitatório transparentes e acessíveis ao público; 

3. Treinamento da Equipe: Capacitar a equipe envolvida 
no processo licitatório sobre as melhores práticas e a 
legislação aplicável; 

4. Critérios de Avaliação: Assegurar que os critérios de 
avaliação sejam claros e aplicados de forma consistente; 

5. Identificação de Riscos: Identificar possíveis riscos no 
processo licitatório e desenvolver planos de mitigação; e 

6. Monitoramento Contínuo: Monitorar continuamente o 
processo para detectar e corrigir eventuais problemas. 

 Agente de Contratação – Agente de Planejamento e Operador do Certame; 
 Equipe de Apoio do Operador de Certame; 
 Assessoria Jurídica 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Realizar uma análise minuciosa para identificar todas as 
falhas e irregularidades que levaram à anulação do 
processo; 

2. Corrigir o Edital, especificações técnicas  e outros 
documentos do processo licitatório para eliminar 
quaisquer ambiguidades ou irregularidades; 

3. Informar oficialmente todos os participantes do processo 
licitatório sobre a anulação e as razões que levaram a essa 
decisão; 

4. Iniciar um novo processo licitatório com as devidas 
correções, assegurando que todas as etapas sejam 
cumpridas de acordo com as normas e regulamentos, 
reavaliando e, se necessário, redefinir os critérios de 
avaliação e os requisitos técnicos para garantir que sejam 
objetivos e justos. 

5. Desenvolver um plano de contingência para lidar com 
possíveis novos imprevistos ou irregularidades. 

 Agente de Contratação – Agente de Planejamento e Operador do Certame; 
 Equipe de Apoio do Operador de Certame; 
 Assessoria Jurídica 

RISCO INERENTE MÉDIO 

 
 

RISCO 6 

Probabilidade ( ) Muito baixa ( X ) Baixa  (  ) Média (  ) Alta ( ) Muito Alta  

Impacto ( ) Muito baixa ( ) Baixa  ( X ) Média (  ) Alta ( ) Muito Alta 

EVENTO: Licitação Revogada  

CAUSA(S) CONSEQUÊNCIA(S) 

1. Alteração das Necessidades: Mudanças nas necessidades 
ou prioridades da administração pública que tornam a 
licitação desnecessária ou inadequada; 

2. Problemas Orçamentários: Insuficiência de recursos 
financeiros ou reprogramação orçamentária que 
inviabiliza a execução do contrato;  

3. Vícios no Edital: Identificação de erros ou 
inconsistências no Edital que comprometam a legalidade e 
a lisura do processo; 

4. Impacto no Interesse Público: Identificação de que a 
continuidade do processo licitatório pode causar danos ao 
interesse público; 

5. Alterações no Projeto: Mudanças significativas no 
escopo ou na natureza do projeto que justifiquem a revisão 
dos termos da licitação; 

6. Determinações Judiciais: Decisões judiciais que 
determinem a suspensão ou revogação do processo 
licitatório; e  

7. Desconformidade com Normas: Identificação de que o 

 Ações Judiciais: Possibilidade de enfrentamento de ações judiciais 
movidas por Prestadores de Serviços que se sintam prejudicados pela 
revogação. 

 Sanções e Penalidades: Potenciais sanções e penalidades impostas por 
órgãos de controle ou judiciais, dependendo das circunstâncias da 
revogação; 

 Serviços Interrompidos: Interrupção ou atraso na prestação de serviços 
públicos ou na execução de obras públicas, prejudicando a população; e 

 Necessidade de Replanejamento: Replanejamento de ações e 
prioridades para alinhar novamente os objetivos da administração 
pública com as necessidades da comunidade. 

 Perda de Recursos: Possível desperdício de recursos públicos já 
investidos na preparação e condução do processo revogado; 
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processo licitatório não está em conformidade com as leis 
e regulamentos aplicáveis. 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. Análise de Necessidades: Realizar uma análise detalhada 
das necessidades da administração pública para garantir 
que a licitação atenda a requisitos reais e bem definidos; 

2. Estudo de Viabilidade: Conduzir estudos de viabilidade 
técnica, econômica e financeira para assegurar a 
exequibilidade do projeto; 

3. Clareza e Precisão: Redigir o Edital de forma clara e 
precisa, especificando corretamente todos os requisitos, 
critérios de avaliação e condições do contrato; 

4. Consultoria Jurídica: Obter assessoria jurídica durante a 
elaboração do Edital para garantir conformidade com as 
normas legais e regulamentos aplicáveis; 

5. Treinamento: Capacitar os membros da comissão de 
licitação e demais envolvidos sobre as melhores práticas, 
legislação aplicável e critérios de avaliação objetivos; e 

6. Atualização: Manter a equipe atualizada sobre mudanças 
na legislação e regulamentação de licitações. 

 Agente de Contratação – Agente de Planejamento e Operador do Certame; 
 Equipe de Apoio do Operador de Certame; e  
 Assessoria Jurídica 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Plano de Contingência: Elaborar um plano de 
contingência para lidar com possíveis problemas que 
possam surgir durante o processo; 

2. Notificação Oficial: Informar oficialmente todos os 
envolvidos sobre a revogação do processo licitatório e as 
razões que levaram a essa decisão; 

3. Transparência nas Decisões: Divulgar amplamente as 
decisões e os motivos da revogação para garantir a 
transparência e a confiança no processo; 

4. Análise das Irregularidades: Realizar uma análise 
detalhada para identificar todas as falhas e irregularidades 
que levaram à revogação do processo; 

5.  Consultoria Jurídica: Consultar assessores jurídicos 
para garantir que todas as correções estejam em 
conformidade com a legislação vigente; 

6. Identificação de Alternativas: Desenvolver alternativas 
para minimizar o impacto da revogação, como buscar 
soluções provisórias para a execução do projeto ou 
serviço; 

7. Implementação Rápida: Agir rapidamente para 
implementar o plano de contingência e garantir a 
continuidade do serviço público ou projeto afetado. 

 Agente de Contratação – Agente de Planejamento e Operador do Certame; 
 Equipe de Apoio do Operador de Certame; e 
 Assessoria Jurídica 

RISCO INERENTE MÉDIO 

 
 

RISCO 7 

Probabilidade (X) Muito baixa ( ) Baixa  (  ) Média (  ) Alta ( ) Muito Alta 

Impacto (  ) Muito baixa ( ) Baixa  (  ) Média (X) Alta ( ) Muito Alta 

EVENTO: Não apresentação de garantia contratual pela contratada 

CAUSA(S) CONSEQUÊNCIA(S) 

1. Problemas Financeiros: O Prestador de Serviço pode 
estar enfrentando dificuldades financeiras e não ter 
recursos para fornecer uma garantia oportunista; 

2. Falta de Confiança no Contrato: O Prestador de Serviço 
pode não ter confiança nas cláusulas ou na segurança do 
contrato e, portanto, hesitar em comprometer-se com uma 
garantia; 

 Falta de mecanismo de garantia para cobrir possíveis falhas na execução 
do contrato, como recolhimento de multas, pagamentos de verbas trabalhistas, 
previdenciárias e fundiárias; 

 Multas e Penalidades: O contrato pode prever multas ou outras 
deliberações pelo não cumprimento da obrigação de apresentar uma garantia; 

 Dificuldades em Obter Novos Contratos: O descumprimento dos 
requisitos de garantia pode resultar em dificuldades para o Prestador de 
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3. Custos Elevados: As garantias podem ser caras, 
especialmente para pequenas instituiçõess. O custo de 
obter uma carta de fiança, seguro garantia ou outra forma 
de garantia pode ser proibitivo; 

4. Burocracia e Complexidade: Processos burocráticos e 
requisitos complexos podem desmotivar o Prestador de 
Serviço a cumprir com a exigência de garantia; e 

5. Histórico Negativo: Se o Prestador de Serviço tiver um 
histórico de problemas em contratos anteriores, poderá 
encontrar dificuldades para obter garantias junto a 
instituições financeiras ou seguros.  

Serviço na obtenção de novos contratos, especialmente com grandes 
instituiçõess ou governos que cancelam garantias como padrão; 

 Execução de Garantias Substitutas: O contratante pode buscar outras 
formas de garantir a execução do contrato, como retenção de pagamentos ou 
execução de garantias já apresentadas. 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. Clareza no Edital: Assegurar que os requisitos de 
garantia sejam claramente especificados no Edital e sejam 
rigorosamente aplicados; 

2. Avaliação Contínua: Monitorar continuamente a 
capacidade dos Prestadores de Serviços ao longo do 
processo de seleção e execução do contrato; e 

3. Estabelecer Consequências: Incluir cláusulas no contrato 
que detalham as consequências específicas para o não 
cumprimento da exigência de garantia. 

 Agente de Planejamento 
 Gestor da contratação. 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Notificar formalmente à contratada pelo descumprimento 
de obrigação contratual, estabelecendo um novo prazo 
para que a mesma apresente uma garantia; 

2. Solicitar à contratada que apresente a garantia dentro do 
prazo previsto em Edital;  

3. Iniciar o processo de substituição da contratação por um 
novo Prestador de Serviço que possa atender às 
exigências, incluindo a apresentação da garantia; e 

4. Aplicar multas e deliberações conforme estipulado no 
contrato pela não apresentação da garantia. 

 Agente de Planejamento, Operador do Certame, Setor responsável pela 
Contabilidade do órgão e Assessoria Jurídica. 

RISCO INERENTE BAIXO 

 

RISCO 8 

Probabilidade (  ) Muito baixa (X) Baixa  (  ) Média (  ) Alta ( ) Muito Alta 

Impacto (  ) Muito baixa ( ) Baixa  ( X ) Média (  ) Alta ( ) Muito Alta 

EVENTO: Recusa da melhor classificada em assinar o contrato 

CAUSA(S) CONSEQUÊNCIA(S) 

1. Problemas Financeiros: Dificuldades para garantir o 
financiamento necessário para o cumprimento do 
contrato. 

2. Incertezas Jurídicas: Dúvidas sobre a legalidade ou 
termos do contrato, levando a hesitações na 
assinatura. 

3. Problemas de Conformidade: Incapacidade de 
atender a todas as exigências técnicas ou 
regulamentares especificadas. 

4. Desalinhamento de Expectativas: Diferenças entre 
as expectativas do Prestador de Serviço e os termos do 
contrato. 

5. Mudança nas Condições: Alterações nas condições 
de mercado ou operacionais que afetam a viabilidade 
do contrato. 

6. Problemas Internos: Questões internas, como 
reestruturação ou conflitos organizacionais, que 
impedem a assinatura. 

 Atraso na Contratação: Necessidade de buscar a próxima melhor 
classificada, causando atraso na execução do contrato. 

 Perda de Recursos: Despesas com a preparação do contrato e processos 
anteriores são desperdiçadas. 

 Impacto no Projeto: Atrasos podem afetar o cronograma e a entrega 
dos serviços ou produtos contratados. 

 Necessidade de Reavaliação: Reavaliação dos critérios de seleção e dos 
processos de contratação para evitar problemas futuros. 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 
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1. Revisão Detalhada do Edital e do Contrato: 
Assegurar que todos os termos e requisitos do Edital e 
do contrato sejam claros, precisos e exequíveis antes 
da assinatura, para evitar mal-entendidos. 

2. Consultoria Jurídica: Obter assessoria jurídica para 
revisar todos os aspectos do contrato, garantindo que 
não haja cláusulas problemáticas ou ambíguas que 
possam causar hesitação por parte do Prestador de 
Serviço. 

3. Comunicação Clara: Manter uma comunicação 
aberta e contínua com o Prestador de Serviço durante 
todo o processo licitatório para alinhar expectativas e 
esclarecer dúvidas antes da assinatura. 

4. Avaliação de Capacidade: Verificar a capacidade 
financeira e operacional do Prestador de Serviço para 
garantir que eles possam cumprir as exigências do 
contrato. 

 Agente de Planejamento; 
 Operador do certame.  

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Estabelecimento de Alternativas: Identificar e 
qualificar Prestadores de Serviços alternativos 
previamente para garantir que, em caso de recusa, a 
próxima melhor classificada possa ser rapidamente 
abordada. 

2. Cláusulas Contratuais de Penalidade: Incluir 
cláusulas que prevejam penalidades para o Prestador 
de Serviço em caso de recusa injustificada, para 
proteger a administração pública e desestimular a 
recusa. 

3. Processo de Reavaliação Rápida: Ter um processo 
ágil para reavaliar e classificar rapidamente o próximo 
Prestador de Serviço qualificado em caso de recusa, 
para minimizar atrasos. 

4. Documentação e Registros: Manter registros 
detalhados de toda a comunicação e negociação com o 
Prestador de Serviço para facilitar a resolução de 
disputas e auxiliar em ações legais, se necessário. 

5. Comunicação Imediata: Caso haja recusa, 
comunicar imediatamente as partes envolvidas e 
iniciar o processo de seleção do próximo Prestador de 
Serviço, garantindo que o impacto no cronograma do 
projeto seja minimizado.  

 Agente de Planejamento; 
  Operador do certame.  

RISCO INERENTE MÉDIO 

  

 

RISCO 9 

Probabilidade ( ) Muito baixa ( X ) Baixa  (  ) Média (  ) Alta ( ) Muito Alta 

Impacto ( ) Muito baixa ( ) Baixa  ( X ) Média (  ) Alta ( ) Muito Alta 

EVENTO: Inconsistência na execução do serviço contratado 

CAUSA(S) CONSEQUÊNCIA(S) 

1. Falta de Capacitação da Equipe: A instituições 
contratada pode não ter profissionais qualificados para 
realizar a instalação e manutenção dos purificadores de 
forma adequada.  

2. Deficiência na Supervisão e Monitoramento: A falta 
de acompanhamento e fiscalização por parte da 
contratante pode levar a uma execução insatisfatória 
dos serviços. 

3. Recursos Insuficientes: A instituições contratada 

 Deterioração da qualidade do serviço, resultando em purificadores mal 
instalados ou não funcionando corretamente. 

 Aumento de reclamações por parte dos usuários finais e possível 
interrupção do fornecimento de água potável. 

 Necessidade de recontratação de serviços de emergência, resultando em 
custos adicionais e interrupções nos serviços. 

 Desmotivação e insatisfação dos usuários, comprometendo a imagem da 
administração pública. 
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pode não dispor de recursos financeiros ou materiais 
suficientes para cumprir com as exigências do 
contrato. 

4. Mudanças nos Termos do Contrato: Alterações não 
comunicadas ou acordadas de forma inadequada 
podem levar a confusões sobre as obrigações da 
contratada. 

5. Falta de Comunicação Eficiente: A ausência de um 
canal claro de comunicação entre a contratante e a 
contratada pode dificultar a resolução de problemas. 

 Atrasos na resolução de falhas, levando a períodos prolongados de 
serviço inconsistente ou interrompido. 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. Seleção Cuidadosa da Contratada: 
 Realizar uma análise rigorosa das propostas e a 

verificação da experiência e capacidade técnica das 
instituições contratadas antes da assinatura do contrato. 

2.Definição Clara de Requisitos: 
 Elaborar um Edital com especificações técnicas 

detalhadas, incluindo critérios de desempenho, 
manutenção e resposta a emergências. 

3.Capacitação da Equipe Gestora: 
 Treinar a equipe responsável pela fiscalização do 

contrato para que possa identificar falhas e tomar ações 
corretivas rapidamente. 

4.Canal de Comunicação Eficiente: 
 Implementar um canal de comunicação oficial entre a 

contratante e a contratada para garantir que todas as 
partes estejam alinhadas sobre expectativas e obrigações. 

6.Monitoramento Regular: 
 Programar inspeções periódicas para avaliar a qualidade 

da execução do serviço e a funcionalidade dos 
purificadores.  

 CONTRATADA. 
 Agente de Planejamento. 
 Fiscal Administrativo. 
 Gestor e fiscal da contratação.  

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1.Plano de Ação Rápida: 
 Desenvolver um plano de ação para ser implementado 

em caso de inconsistências, incluindo etapas para 
notificar a contratada e prazos para a resolução de 
problemas. 

2.Alternativas de Fornecimento: 
 Identificar Prestadores de Serviços alternativos que 

possam ser acionados rapidamente em caso de falhas 
prolongadas no serviço das instituições contratadas. 

3.Cláusulas Contratuais de Penalidade: 
 Incluir no contrato cláusulas que prevejam penalidades 

por descumprimento das normas de qualidade e prazos, 
assegurando que a contratada tenha incentivos para 
cumprir suas obrigações. 

4.Reservas de Emergência: 
 Manter uma reserva orçamentária específica para cobrir 

custos adicionais relacionados a falhas no serviço e 
contratações emergenciais. 

5.Feedback dos Usuários: 
 Estabelecer um mecanismo para receber e avaliar o 

feedback dos usuários sobre a qualidade do serviço, 
permitindo ajustes imediatos e a comunicação com a 
instituições contratada. 

6.Reuniões de Revisão: 
 Realizar reuniões periódicas com a contratada para 

discutir o desempenho do serviço, abordar problemas e 
ajustar estratégias conforme necessário. 

 CONTRATADA. 
 Agente de Planejamento. 
 Fiscal Administrativo. 
 Gestor e fiscal da contratação.  

RISCO INERENTE MÉDIO 
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RISCO 10 

Probabilidade (x) Muito baixa ( ) Baixa  (  ) Média (  ) Alta ( ) Muito Alta 

Impacto ( ) Muito baixa ( ) Baixa  ( x ) Média (  ) Alta ( ) Muito Alta 

EVENTO: Falha na comunicação e divergência de interpretação contratual.  

CAUSA(S) CONSEQUÊNCIA(S) 

1. Falta de Clareza nos Termos Contratuais: 
 Redação ambígua ou complexa nos contratos pode 

levar a diferentes interpretações por parte das partes 
envolvidas. 

2. Comunicação Inadequada: 
 Ausência de canais de comunicação formais ou 

frequentes entre a contratante e a contratada, resultando 
em mal-entendidos sobre obrigações e expectativas. 

3. Mudanças nas Condições do Contrato: 
 Alterações nas condições do contrato, sem a devida 

documentação ou comunicação, podem gerar confusão 
sobre as novas obrigações. 

4. Desalinhamento nas Expectativas: 
 Falta de alinhamento sobre os objetivos e resultados 

esperados do serviço, levando a suposições erradas por 
uma ou ambas as partes. 

5. Capacitação Inadequada: 
 Falta de treinamento da equipe sobre os termos do 

contrato e suas implicações, dificultando a 
interpretação correta das cláusulas.  

 Conflitos e Litígios: Divergências de interpretação podem levar a conflitos 
legais entre as partes, resultando em ações judiciais e custos adicionais. 

 Atrasos na Execução do Contrato: Falhas na comunicação podem atrasar a 
execução do serviço, comprometendo prazos e causando interrupções nos 
serviços essenciais. 

 Desmotivação e Insatisfação: As partes podem se sentir desmotivadas e 
insatisfeitas com a relação contratual, afetando a colaboração e o desempenho. 

 Impacto na Qualidade do Serviço: Falta de entendimento claro sobre as 
obrigações pode resultar em um serviço de qualidade inferior, não atendendo às 
necessidades da contratante. 

 Custos Adicionais: A necessidade de retrabalho ou correções devido a mal-
entendidos pode resultar em custos adicionais inesperados. 

 Relações de Confiança Comprometidas: Divergências frequentes podem 
desgastar a relação de confiança entre as partes, dificultando futuras 
negociações ou colaborações.  

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. Clareza na Redação do Contrato: 
 Assegurar que todos os termos contratuais sejam 

redigidos de maneira clara e objetiva, evitando 
ambiguidade. Utilizar linguagem simples sempre que 
possível. 

2. Definição de Canais de Comunicação: 
 Estabelecer canais formais de comunicação entre a 

contratante e a contratada, como e-mails, reuniões 
regulares e relatórios, para garantir que informações 
importantes sejam compartilhadas. 

3. Reuniões de Alinhamento: 
 Promover reuniões regulares para alinhar expectativas, 

discutir o andamento do contrato e abordar eventuais 
dúvidas sobre os termos e condições. 

4. Treinamento da Equipe: 
 Capacitar a equipe responsável pela gestão do contrato 

para entender plenamente os termos e obrigações, 
garantindo que possam comunicar-se efetivamente. 

5. Documentação de Mudanças: 
 Estabelecer um processo para documentar quaisquer 

mudanças nas condições contratuais, incluindo a 
comunicação adequada a todas as partes envolvidas. 

6. Feedback Contínuo: 
 Criar um sistema de feedback contínuo entre a 

contratante e a contratada, permitindo que ambas as 
partes expressem preocupações e sugestões ao longo da 
execução do contrato.  

 Agente de Planejamento. 
 Fiscal Administrativo. 
 Gestor e fiscal da contratação. 
 Contratada  

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Mediação de Conflitos: 
 Ter um plano de mediação em caso de 

desentendimentos, designando uma pessoa ou uma 
equipe neutra para facilitar a resolução de conflitos 

 Agente de Planejamento. 
 Fiscal Administrativo. 
 Gestor e fiscal da contratação  
 Contratada 
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entre as partes. 
2. Análise de Conflitos: 
 Desenvolver um protocolo para a análise de qualquer 

divergência de interpretação, identificando 
rapidamente as áreas de desacordo e buscando soluções 
em conjunto. 

3. Atualização do Contrato: 
 Estabelecer um mecanismo para a revisão e atualização 

do contrato sempre que houver mudanças 
significativas, garantindo que ambas as partes 
concordem com as alterações. 

4. Auditorias Regulares: 
 Realizar auditorias periódicas do desempenho do 

contrato para verificar o cumprimento das cláusulas e 
identificar possíveis áreas de mal-entendidos. 

5. Apoio Jurídico: 
 Manter uma assessoria jurídica disponível para 

esclarecer dúvidas sobre interpretação contratual e 
auxiliar na resolução de conflitos, se necessário. 

6. Planos de Ação Alternativos: 
 Desenvolver planos de ação alternativos caso a 

comunicação falhe, como a utilização de um terceiro 
neutro para facilitar a comunicação ou a renegociação 
dos termos contratuais.  

RISCO INERENTE BAIXO 
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MATRIZ DE ANÁLISE DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO 

ITEM EVENTO CATEGORIA 
PROBABILIDADE 

 (P) 
IMPACTO 

(I) 

RISCO  
INERENTE 

(P x I) 
RESPOSTA CONTROLES RESPONSÁVEL 

1 
licitação  
Deserta 

RISCO DO 
PROCESSO 

LICITATORIO 
2 5 10 

COMPARTILHAR/ 
TRANSFERIR/ 

MITIGAR 

Revisar o Edital para tornar as 
especificações claras e atrativas. 
Manter comunicação ativa com 
potenciais prestadores de serviços para 
esclarecer dúvidas e assegurar a 
compreensão dos prazos e requisitos. 

• Agentes de 
Contratação  

2 
licitação  

Fracassada 

RISCO DO 
PROCESSO 

LICITATORIO 
2 5 10 

COMPARTILHAR/ 
TRANSFERIR/ 

MITIGAR 

Revisar criteriosamente o Edital e as 
estimativas de custo para garantir que 
estejam alinhados com o mercado de 
acordo com o Decreto 1366/2024 que 
estipula os valores a serem praticados 
pela FAS.  Manter um canal de 
comunicação aberto com os 
Prestadores de Serviços para esclarecer 
dúvidas e facilitar a participação. 

• Agentes de 
Contratação  

3 
Atraso no processo de  
seleção do Prestador 

de Serviço 

RISCO DO 
PROCESSO 

LICITATORIO 
2 2 4 

ACEITAR/ 
MONITORAR 

Definir critérios claros e objetivos no 
Edital para evitar ambiguidades. 
Estabelecer comunicação constante 
com Prestadores de Serviços para 
agilizar esclarecimentos. Capacitar a 
equipe de licitação para resolver 
questões complexas e otimizar o uso de 
tempo e recursos. 

• Agentes de 
Contratação  
• Equipe de 
Apoio do 
Operador do 
certame; 

4 
Impugnações, 

recursos, e ações 
judiciais 

RISCO DO 
PROCESSO 

LICITATORIO 
5 5 25 

COMPARTILHAR/ 
TRANSFERIR/ 

MITIGAR 

Criar especificações técnicas detalhadas 
e justas, com critérios de avaliação 
transparentes. Responder rapidamente 
a questionamentos com suporte 
jurídico para resolver conflitos. 
Monitorar continuamente a 
conformidade legal para reduzir o risco 
de impugnações. 

• Agente de 
Contratação; 
• Equipe de 
Apoio do 
Operador de 
Certame; 
• Assessoria 
Jurídica 

5 Licitação Anulada  
RISCO DO 
PROCESSO 

LICITATORIO 
2 5 10 

COMPARTILHAR/ 
TRANSFERIR/ 

MITIGAR 

Revisar o Edital com especialistas para 
identificar e corrigir inconsistências 
antes da publicação. Capacitar a equipe 
para identificar riscos e implementar 
medidas preventivas. Garantir 
transparência, disponibilizando o Edital 
para consulta pública. 

• Agente de 
Contratação  
•Equipe de 
Apoio do 
Operador de 
Certame; 
• Assessoria 
Jurídica 

6 Licitação Revogada  
RISCO DO 
PROCESSO 

LICITATORIO 
2 5 10 

COMPARTILHAR/ 
TRANSFERIR/ 

MITIGAR 

Avaliar a viabilidade técnica e 
financeira da contratação Pessoas 
Jurídicas, regularmente constituídas, 
que tenham interesse em prestar o 
Serviço da Proteção Social Especial de 
Alta Complexidade para ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL PARA PESSOAS IDOSAS. 
Redigir o Edital de forma clara para que 
todos compreendam as condições. 
Manter a equipe atualizada sobre 
mudanças legislativas e melhores 
práticas. 

• Agente de 
Contratação  
• Equipe de 
Apoio do 
Operador de 
Certame; 
• Assessoria 
Jurídica 
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ii 
 
 

 
i Mapa de Riscos: registro formal do processo de avaliação e de tratamento de riscos, no qual o gestor relaciona os eventos que podem afetar os 
objetivos do objeto de gerenciamento de riscos, suas causas, consequências, o risco inerente, o risco de controle, o nível de criticidade do risco e as 
ações preventivas ou mitigadoras; Manual de Gestão de Risco da CGM, disponível em < https://controladoria.curitiba.pr.gov.br>. 
ii Matriz de análise ou avaliação de riscos: tabela ou instrumento gráfico que relaciona os riscos identificados com sua probabilidade de ocorrência e 
impacto, considerando o nível de confiança dos controles existentes; Manual de Gestão de Risco da CGM, disponível em < 
https://controladoria.curitiba.pr.gov.br>. 

7 
Não apresentação de 
garantia contratual 

pela contratada 

RISCO DO 
PROCESSO 

LICITATORIO 
1 8 8 ACEITAR/ 

MONITORAR 

 Incluir no Edital requisitos claros sobre 
garantias e penalidades por não 
cumprimento. Monitorar a capacidade 
dos Prestadores de Serviços para 
atender às exigências de garantia.  

• Agente de 
Planejamento; 
• Gestor da 
contratação. 

8 
Recusa da melhor 

classificada em 
assinar o contrato 

RISCO DA 
GESTÃO DO 
CONTRATO 

2 5 10 
COMPARTILHAR/ 

TRANSFERIR/ 
MITIGAR 

Avaliar a capacidade dos Prestadores 
de Serviços antes da assinatura do 
contrato. Manter diálogo constante 
com o vencedor para garantir que as 
condições contratuais sejam claras. 
Consultar assessoria jurídica para evitar 
cláusulas problemáticas. 

• Agente de 
Planejamento; 
• Operador do 
certame. 

9 
Inconsistência na 

execução do serviço 
contratado 

RISCO DA 
GESTÃO DO 
CONTRATO 

2 5 10 
COMPARTILHAR/ 

TRANSFERIR/ 
MITIGAR 

Estabelecer parâmetros claros de 
desempenho e qualidade no contrato, 
com penalidades para 
descumprimento. Implementar 
auditorias regulares para monitorar a 
execução dos serviços e desenvolver 
planos de contingência para garantir a 
continuidade. 

• Contratada; 
• Agente de 
Planejamento; 
• Fiscal 
Administrativo; 
• Gestor do 
contrato 

10 

Falha na comunicação 
e divergência de 

interpretação 
contratual. 

RISCO DA 
GESTÃO DO 
CONTRATO 

1 5 5 
ACEITAR/ 

MONITORAR 

Analisar os termos contratuais antes da 
assinatura para garantir compreensão 
mútua. Estabelecer canais de 
comunicação formais e promover 
reuniões regulares para alinhar 
expectativas. Fornecer treinamentos 
para a equipe gestora e fiscalizadora, 
assegurando uma execução contratual 
precisa. 

• Gestor e 
suplente do 
contrato; 
• Fiscal 
administrativo 
da 
contratação. 
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AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 
A Fundação de Ação Social – FAS, torna público na presente data o Edital de Chamamento Público nº
001/2026-FMAS, que trata de CREDENCIAMENTO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA PESSOAS IDOSAS, COM VÍNCULOS EM CURITIBA.
Poderão participar qualquer empresa legalmente constituída. 
 
A Comissão Especial de Credenciamento – CEC, designada pela Portaria Municipal nº 451/2025-FAS
para analisar e julgar os pedidos de credenciamento, receberá a documentação dos interessados a partir
de 06 de maio de 2026.  
A formalização do interesse deverá ser mediante requerimento, disponível no Portal de Processos
Eletrônicos de Curitiba – PROCEC (https://procec.curitiba.pr.gov.br/Home/Protocolos#), no âmbito da
Fundação de Ação Social, assunto Credenciamento Idoso. 
 
O edital de embasamento está disponível no site da Prefeitura Municipal de Curitiba, atrelado ao assunto
Chamamento Público, ano de 2026  (www.curitiba.pr.gov.br/conteudo/chamamento-publico-2026/3489),
n o  s i t e  d a  F u n d a ç ã o  d e  A ç ã o  S o c i a l  -  C r e d e n c i a m e n t o  E m p r e s a s
(https://fas.curitiba.pr.gov.br/conteudo.aspx?idf=1941) e também no Portal Nacional de Contratações
Públicas (www.pncp.gov.br/app/editais?pagina=1). 
 

 
Fundação de Ação Social, 9 de abril de 2026. 

 

Melissa Cristina Alves Ferreira

Superintendente Executiva



Acesse pelo do link:
https://www.bemparana.com.br/publicidade-legal/

MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO – ESTADO DO
PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°
003/2026-PMQC

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA
CONSTRUÇÃODEMUROSDEVEDAÇÃOEM ALVENARIA,
CONFORMEDEMANDADAADMINISTRAÇÃOMUNICIPAL,
DE ACORDO COM O MEMORIAL DESCRITIVO E
PLANILHAS EMANEXO.

INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir
das 08:00 horas do dia 09/04/2026.
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08:00
horas do dia 04/05/2026.
INÍCIO DASESSÃO PÚBLICADE DISPUTADE PREÇOS:
às 08:30 horas do dia 04/05/2026.

Local: Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões
do Brasil (https://bll.org.br/). Edital disponível: Portal
da Transparência https://quartocentenario.eloweb.net/
portaltransparencia/1/, PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br
e Plataforma BLL: https://bll.org.br/. Informações: E-mail:
licitacao.quartocentenario@gmail.com, Telefone: (44) 3546-
1109 ou 3546.1187.

Quarto Centenário, 08 de abril de 2026
WILSON AKIO ABE - PREFEITO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE GUARAQUEÇABA – ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL

Departamento de Licitações – licitacao@guaraqueçaba.pr.gov.br
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAQUEÇABA

ESTADO DO PARANÁ

Pregão Presencial Nº 010.2026
AVISO DE LICITAÇÃO

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal
de Ação Social, Secretaria Municipal de Administração, Secretaria
Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Planejamento,
Secretaria Municipal de Turismo, Secretaria Municipal de Meio-
Ambiente.
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 73/2026
MODALIDADE DA LICITAÇÃO: Pregão Presencial TIPO DA
LICITAÇÃO: Menor Preço por Lote MODO DE DISPUTA: ABERTO
OBJETO: Aquisição de gas GLP P 13, para atender as
necessidades da Prefeitura Municipal de Guaraqueçaba.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir da Publicação do Edital
DO ENCERRAMENTO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
24/04/2026 AS 13:59
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 24/04/2026 SESSÃO DE LANCES:
24/04/2026 AS 14:00 DATA MÁXIMA PARA IMPUGNAÇÃO:
21/04/2026
LOCAL: Sede da Prefeitura Municipal de Guaraqueçaba - PR.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei nº 14.133/2021 e suas alterações
posteriores, Lei Complementar 123/06 e Decreto Mun. nº 001/24.
Na hipótese de não haver expediente na data acima referida,

este certame automaticamente, transferido para o próximo
dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local e/ou conforme
a publicação de errata designando nova data. Todos os atos
referentes a Licitação, Edital, Erratas, Atas, Convocações, Julgamentos
de Impugnações e Recursos, Homologação, Anulação ou Revogação,
bem como TODOS os atos, serão publicados no site do
Município, acima mencionado. O acompanhamento do andamento
da Licitação em todas as fases é de total responsabilidade do
Licitante participante.

Guaraqueçaba, 08 de Abril de 2026.
Miguel Perim Agente de Contratação

Portaria nº 607/2026
Departamento de Licitações – licitacao@guaraqueçaba.pr.gov.br

PREFEITURAMUNICIPALDE CURITIBA
FUNDAÇÃO DEAÇÃO SOCIAL

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026
A Fundação de Ação Social – FAS, torna público na presente
data o Edital de Chamamento Público nº 001/2026-FMAS,
que trata de CREDENCIAMENTO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ACOLHIMENTO
INSTITUCIONAL PARA PESSOAS IDOSAS, COM
VÍNCULOS EM CURITIBA. Poderão participar qualquer
empresa legalmente constituída.
A Comissão Especial de Credenciamento – CEC, designada
pela PortariaMunicipal nº 451/2025-FAS para analisar e julgar
os pedidos de credenciamento, receberá a documentação dos
interessados a partir de 06 de maio de 2026.
A formalização do interesse deverá ser mediante
requerimento, disponível no Portal de Processos Eletrônicos
de Curitiba – PROCEC (https://procec.curitiba.pr.gov.br/
Home/Protocolos#), no âmbito da Fundação de Ação Social,
assunto Credenciamento Idoso.
O edital de embasamento está disponível no site da Prefeitura
Municipal de Curitiba, atrelado ao assunto Chamamento
Público, ano de 2026 (www.curitiba.pr.gov.br/conteudo/
chamamento-publico-2026/3489), no site da Fundação de
Ação Social - Credenciamento Empresas (https://fas.curitiba.
pr.gov.br/conteudo.aspx?idf=1941) e também no Portal
Nacional de Contratações Públicas (www.pncp.gov.br/app/
editais?pagina=1).

PUBLICAÇÃO -
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO

AVISO DE EDITAL
PREGÃO Nº 003/2026 – FORMA ELETRÔNICA

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ENSINO DO
PARANÁ - CIEDEPAR, torna público, para o conhecimento dos interessados,
que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, Forma eletrônica, do tipo
menor preço, com aplicação do Sistema Registro de Preços.
OBJETO: A presente licitação tem por objeto o registro de preços para eventual
contratação de empresa especializada na cessão de uso de plataforma tecnológica

decorrentes da implementação, atualização e modernização do Plano de Cargos,

monitoramento e análise dos indicadores que compõem a participação municipal
na distribuição do ICMS-Educação, incluindo implantação, parametrização,
suporte técnico continuado, atualização evolutiva e capacitação técnica dos

estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos. A contratação será
realizada na modalidade Pregão Eletrônico, por meio do Sistema de Registro de
Preços.
CADASTRO DAS PROPOSTAS: Até as 08h00m do dia 23/04/2026.
ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: Dia 23/04/2026 das 08h:01min
às 08h30 min.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTADE PREÇOS: Dia 23/04/2026 a partir das 09h00
min, após a avaliação das propostas pelo Pregoeiro.
LOCAL DO EDITAL: https://licitacoes-e2.bb.com.br/ ou https://ciedepar.com.br/
licitacoes/

* Para todas as referências de tempo será observado o horário de
Brasília (DF).
Maiores informações poderão ser obtidas no Departamento de Licitações, na sede
do CIEDEPAR, sita na Rua Voluntários da Pátria n° 400, 4º Andar, Sala 402, Centrto
– Curitiba - PR ou pelo e-mail: licitacao@ciedepar.com.br .

Curitiba, 07 de abril de 2026.

Luis Guilherme C. Borsatto
Pregoeiro

Portaria 016/2025.


